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			Devemos continuar por esta estrada. O mundo, em que  vivemos e que somos chamados a amar e servir mesmo nas suas contradições, exige da Igreja o reforço das sinergias em todas as áreas da sua missão. O caminho da sinodalidade é precisamente o caminho que Deus espera da Igreja do terceiro milênio.

			***

			Aquilo que o Senhor nos pede, de certo modo está já tudo contido na palavra “Sínodo”. Caminhar juntos – leigos, pastores, Bispo de Roma – é um conceito fácil de exprimir em palavras, mas não é assim fácil pô-lo em prática.Papa Francisco. “Discurso em comemoraçãodo cinquentenário da instituição do Sínodo dos Bispos”, 17/10/2015.
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			APRESENTAÇÃO

			Apresentar o livro Sinodalidade: tarefa de todos, de Dom Pedro Carlos Cipollini, Bispo de Santo André (SP), constitui-se para mim num encargo fraterno e honroso, mas também importante pela atualidade da matéria que desenvolve: a sinodalidade. Diz o querido Papa Francisco: “O caminho da sinodalidade é precisamente o caminho que Deus espera do terceiro milênio” (Discurso pelos 50 anos do Sínodo dos Bispos, 17/10/2015). 

			Neste seu livro, o autor, ao discorrer sobre a sinodalidade, nos recorda que “Sínodo” é caminhar juntos. Daí que “sinodalidade” é uma forma de comunhão eclesial e de caminho do Povo de Deus na história, rumo ao futuro, baseado no “sensus fidei” de todos os batizados. A sinodalidade torna-se assim um antídoto ao clericalismo, que pretende ser exclusivo detentor do sensus fidei. É preciso, por isso, reconhecer e pôr em prática no cotidiano da vida eclesial que todos os batizados são corresponsáveis na Igreja e pela missão da Igreja, cada um segundo seu estado de vida, vocação e missão, pois pelo batismo, todos receberam do Espírito Santo o “sentido da fé” (sensus fidei ou fidelium). 

			O Papa Francisco, terminada a celebração do Sínodo Especial para a Amazônia, que havia pedido a constituição de um organismo episcopal para assumir e coordenar a aplicação do Sínodo no território, constituiu este organismo, mas não episcopal, composta apenas de bispos, e, sim, “eclesial”, denominando-a “Conferência Eclesial da Amazônia” (CEAMA). De fato, a CEAMA tem como membros ministros ordenados (bispos, presbíteros, diáconos), religiosos(as), e leigos(as), com destaque para os(as) indígenas. É a primeira conferência eclesial desse tipo na história da Igreja. É a sinodalidade posta em prática no terceiro milênio. O desafio, agora, é assumir essa sinodalidade em todas as nossas diversificadas comunidades eclesiais, como, por exemplo, dioceses, prelazias, paróquias e pequenas comunidades de base, Conferências Episcopais (CNBB) e Conselhos Episcopais (CELAM).

			A sinodalidade exige desenvolver na Igreja a prática da escuta. Escutar é mais do que ouvir. Todos devem ser escutados, mas preferencialmente as “periferias geográficas e existenciais”, porque ali estão as pessoas e as comunidades que sempre tiveram pouca chance de serem escutadas. São os pobres de todo tipo, os descartados, os ignorados e esquecidos, os marginalizados, os deixados para trás, os que gritaram e não gritam mais, porque ninguém se importou (que triste!), os que sofrem fome e todo tipo de miséria material, os desempregados, as mães solitárias porque abandonadas e pobres com tantos filhos a criar, os discriminados, os forçados a migrar, os indígenas. A lista poderia continuar longamente! Escutar estas “periferias” significa sair da zona de conforto e ir até ali (“Igreja em saída” e misericordiosa), sentar junto e escutar de verdade, dialogar e juntos procurar construir “novos caminhos”! Caminhar juntos, como irmãos e amigos, respeitando nossas diferenças!

			Fundamentalmente, o livro de Dom Pedro trata de tudo isto e muito mais. Tenho certeza que você, leitora ou leitor, vai tirar muito proveito.

			Cardeal Dom Cláudio Hummes, OFM

			Arcebispo emérito de São Paulo 

			Presidente da Conferência Eclesial da Amazônia

		




      
		
		


		
			PREFÁCIO

			Às vésperas do Concílio Vaticano II o tema da sinodalidade parecia estranho à teologia católica oficial. Prevalecia o que o papa São Pio X declarou dirigindo-se à Igreja da França: “A Igreja é por essência uma sociedade desigual, isto é, compreende duas categorias de pessoas, os pastores e as ovelhas, estas, não têm outro direito que o deixarem-se conduzir e, qual doce rebanho, de seguir seus pastores” (encíclica Vehementer, AAS 29 (1906) 8-9. Porém, após o Vaticano II, vai emergir como tema recorrente a partir da criação do Sínodo dos Bispos em 1965 por São Paulo VI: a sinodalidade.

			Hoje, coloca-se como urgência, a questão da participação dos fiéis nos processos decisórios da Igreja. Se a comunhão é o dom trinitário originário que constitui a Igreja, há a necessidade que ela se explicite através dos fatos e acontecimentos históricos. A comunhão se exprime pela participação. Por isso, a imagem de corpo de Cristo (comunhão) e povo de Deus (participação) serem complementares. 

			Graças ao magistério do papa Francisco, a sinodalidade desde o início de seu pontificado vem ganhando espaço na discussão teológica e pastoral da Igreja. Na atualidade a sociedade fortemente urbanizada, complexa e repleta de contradições, muda rapidamente e encoraja inovações e debates. A Igreja não pode continuar a inculcar os valores passivos do passado que ela tem como virtuosos, que, no relacionamento entre as pessoas na sociedade hodierna, mais aberta, plural e participativa, se tornaram incompreensíveis.

			Nesse contexto não se pode cultivar entre os fiéis, uma divisão que os considera sempre como aprendizes, diante de outra parte que traduz para eles os ensinamentos, sem que haja colaboração de todos, para não só viver, mas exprimir a própria fé e transmiti-la. O não se sentir corresponsáveis, favorece o crescimento dos cristãos sem Igreja no expandir do secularismo e até mesmo do ateísmo (cf. GS 19; EG 63). 

			É necessário favorecer na Igreja situações nas quais os que desejam exprimir-se e participar, possam fazê-lo, pois, todos têm algo a dizer aos outros e muito mais a aprender com eles. Todos na Igreja, bispos, padres, leigos, são chamados a mudar para permanecerem fiéis. Esse é o percurso sinodal que a Igreja está chamada a trilhar hoje, de certa forma, voltando às origens. Do contrário, um modelo de Igreja centralizado e universalista, mesmo facilitado como é hoje pela mídia, está destinado à esterilidade.

			Na sociedade atual, uma sociedade “líquida”, mergulhada em uma crise antropológica e ecológica (cf. EG 55; LS 101-136), fruto de uma crise de fé, os fiéis não poderão ser testemunhas e missionários, se o tipo de convivência intraeclesial não os tornar capazes e responsáveis na evangelização e na missão. Entra aqui a necessidade de assumir o desafio da sinodalidade, em linha de continuidade da eclesiologia e do “espírito” do Vaticano II. Essa é uma tarefa central para a Igreja, a de desenvolver a renovação e a consciência sinodal, as formas de expressão sinodais e os processos sinodais para que ela venha a ser uma “Igreja da sinodalidade”, ou seja, uma Igreja na qual todos caminham juntos.

			É disso que trata este texto, o qual não tem outra pre­tensão a não ser ajudar a suscitar o debate, em torno da sinodalidade na Igreja, em preparação ao Sínodo convocado para o ano de 2023, cuja temática é exatamente a proposta de uma Igreja toda ela sinodal. Esse será o primeiro Sínodo que em vez de ser somente uma Celebração será um processo, envolvendo não só os bispos, mas todos os segmentos da Igreja. 

			Este texto teve origem na experiência que vivi como bispo de Santo André (SP) quando foi realizado o primeiro Sínodo Diocesano (2016-2017). Nossa Igreja viveu na prática um processo de comunhão e participação que produziu frutos, entre eles a criação do Vicariato Episcopal para a Caridade Social, o 8º- Plano Diocesano de Pastoral e vários diretórios para facilitar e revitalizar a vida das comunidades. Mais recentemente se originou de uma palestra proferida na 83ª- Assembleia do Regional Sul 1, da CNBB, em junho 2021. Agradeço o convite da presidência do Regional Sul 1 através de seu presidente Dom Pedro Stringuini. Isso me fez aprofundar essa questão, dando assim origem a esta publicação. 

			Como professor de eclesiologia por anos a fio sempre sonhei com uma Igreja sinodal, mas acreditava que não chegaria a ver o que estamos vivenciando hoje. As reflexões que seguem, brotam da teologia do Concílio Vaticano II e de minhas convicções para sermos uma Igreja mais autêntica, ou seja, mais parecida com Jesus Cristo. 

			Dada sua importância para o momento eclesial voltado para a sinodalidade como processo, se julgou conveniente publicar como anexos: o Discurso do papa Francisco, comemorativo dos 50 anos do Sínodo dos Bispos, no qual ele projeta seu pensamento sobre o futuro do Sínodo e da sinodalidade na Igreja; e a mensagem de encerramento da Assembleia Eclesial da Igreja na América Latina e Caribe, 2021.

			Agradeço a gentileza da apresentação feita pelo senhor cardeal Claudio Hummes, o qual com sua reconhecida autoridade, só enriquece o apoio ao tema aqui tratado. 

			Que essa reflexão possa ajudar nos passos dessa busca eclesial que contará, certamente, com contribuições mais substanciosas.

			O autor

		




	
		
		

		
			INTRODUÇÃO

			O Concílio Vaticano II na Constituição dogmática sobre a Igreja define-a como mistério (sacramento) de comunhão, expressando assim a natureza divina da Igreja. A partir daí, evidencia-se a importância dos mecanismos para se criar e viver a communio. O mesmo Concílio define a Igreja também como povo de Deus Peregrino na história, definição que implica na busca contínua de aceitar, receber, e manter a comunhão. Entre esses instrumentos está a Colegialidade (Colégio Episcopal) e a Sinodalidade (Sínodo). Ambas as concepções estão relacionadas com a experiência de comunhão e participação, nos vários âmbitos da vida eclesial. 

			A própria recepção do Vaticano II fez emergir a retomada do tema da sinodalidade, como a forma mais adequada da configuração eclesial. Leve-se em conta também que, o tema da sinodalidade na Igreja, é hoje, reflexo de uma exigência social de democracia, em que pese seus contratempos, e cidadania, capazes de tornar eficaz a participação de todos.

			Os termos “sínodo” e “concílio” são usados como sinô­nimos. Indicam reunião, caminhar juntos. Esses termos foram usados para designar diversos eventos ao longo da história da Igreja. Eles têm em comum, o fato de designarem uma reunião de representantes da Igreja para tratar questões importantes, as quais dizem respeito a todo o corpo eclesial. Quem fala de sínodo ou concílio refere-se à constituição interna da Igreja, não somente a algo externo como uma assembleia. A estrutura sinodal ou conciliar pertence ao próprio ser da Igreja. 

			A respeito da terminologia, devemos notar que no contexto do Concílio Vaticano II, se falava de “colegialidade da Igreja” e de “conciliaridade”, termos que se revelaram menos adequados que “sínodo/sinodalidade” que é a vivência concreta da comunhão eclesial, conjugando participação e autoridade.

			A designação concílio/conciliaridade é termo que se revela menos adequado como sinônimo de sinodalidade. Um concílio é um momento de assembleia dos bispos, podendo conter alguns representantes de outras denominações e alguns leigos. Porém, sinodalidade refere-se a um aspecto fundamental do ser mesmo da Igreja, que é realidade de comunhão divino-humana, povo de Deus, corpo de Cristo, templo do Espírito Santo. Sinodalidade é a realização do ser Igreja no plano dinâmico, operativo, do agir eclesial, da vida e da missão. É o “caminhar juntos” da Igreja na história. Na verdade, sem sinodalidade não pode haver verdadeira comunhão, por isso, a sinodalidade é dimensão constitutiva da Igreja. 

			No Decreto Christus Dominus, sobre o múnus pastoral dos bispos na Igreja, o Concílio Vaticano II manifestou sua intenção de que a instituição sinodal fosse restaurada: “Deseja este Santo Sínodo Ecumênico que o venerável instituto dos Sínodos e Concílios seja revigorado” (CD 36). Trata-se, portanto, de um tema de interesse eclesiológico e pastoral, no qual confluem várias áreas da teologia. 

			A história da Igreja testemunha amplamente a importância do processo consultivo, para se conhecer o parecer dos pastores e dos fiéis no que diz respeito ao bem da Igreja. Mas somente consultar não basta, é preciso acolher, escutar, dialogar e discernir. O processo sinodal, a partir da escuta, inclui todos os membros da Igreja e não somente a hierarquia. Começa pela escuta do povo, prossegue pela escuta dos pastores e culmina na escuta do bispo de Roma que tem a última palavra após ouvir a todos, que por sua vez buscaram ouvir o Espírito Santo. Mas, nesse ponto, o dinamismo retorna, ampliado e aprofundado, para o ponto de partida. 

			A Igreja é de fato o povo de Deus Peregrino na história, povo cujos membros se comunicam entre si como os membros de um corpo, e a cabeça é Cristo. “A Igreja é peregrina entre as consolações de Deus e as perseguições do mundo.”1 A imagem paulina de corpo de Cristo e a imagem petrina de povo de Deus2, fazem compreender que a Igreja é uma comunidade de relacionamentos vitais e recíprocos, com intercomunicações pluridimensionais entre seus membros. Dois princípios devem se aliar harmoniosamente na Igreja, um de hierarquia e outro de fraternidade. Não se deve afirmar um sem o outro: a hierarquia sem fraternidade é paternalismo; a fraternidade sem hierarquia é anarquia; multidão que não tende à unidade se esgarça, enfraquece e não raro se torna anárquica.

			Se o ponto de partida da sinodalidade é a unidade de todos os batizados (cf. LG 32), uma referência fundamental da sinodalidade é o “sacerdócio comum dos fiéis”, dos leigos e leigas, a cujo serviço está o “sacerdócio ministerial”. Os dois se diferenciam essencialmente, mas estão ordenados um ao outro (cf. LG 10 e 14). A responsabilidade primordial da Igreja é o “testemunho comum”, nesse “sacerdócio comum”, nessa “santidade comum”, tarefa de cada um e de todos a um tempo (cf. LG 10 e 31, SC 14). “Os leigos, dado que são participantes do múnus sacerdotal, profético e real de Cristo, tem um papel próprio a desempenhar na missão do inteiro Povo de Deus, na Igreja e no mundo” (AA 2).

			É a partir dessas considerações que podemos falar de sinodalidade como modo de ser e de articular da própria Igreja, na qual se deve caminhar juntos. Sinodalidade está associada a caminho, a não ser uma Igreja estática, centrada sobre si e autorreferencial. O tema hoje se impõe a partir do magistério do papa Francisco a respeito da intensificação da praxe sinodal constatada nas últimas décadas, com destaque para o Brasil, e da produção teológica a respeito. De fato, tem se intensificado a realização de Sínodos diocesanos nos vários continentes.

			Nesses três aspectos a concepção eclesiológica do Concílio e sua recepção é elemento característico. Verifica-se assim a afirmação de São João Paulo II, segundo a qual o Concílio Vaticano II é “a grande graça de que a Igreja beneficiou-se no século XX, nele se oferece uma bússola segura para nos orientar no caminho do século que se abre” (NMI 58).

			Entrar pelo caminho da sinodalidade na perspectiva do Vaticano II e como nos propõe o papa Francisco é arriscado? Pode trazer dificuldades ou incompreensões? Esta busca de comunhão, participação e unidade maior na Igreja não poderia seguir por outro caminho? Talvez a melhor resposta é o que escreve o cardeal John Quinn ao discorrer sobre o Sínodo dos Bispos: 

			A Igreja católica deve estar disposta a assumir alguns riscos em função de uma colegialidade mais funcional. A parábola dos talentos poderia servir como um catalisador (Mt 25,24-30). O homem condenado na parábola foi o único que não tinha visão e tinha medo de assumir riscos. Assumir riscos pode implicar uma genuína prudência evangélica e autêntico discernimento. Não é a mesma coisa que irresponsabilidade. João XXIII assumiu um grande risco quando convocou o concílio.3 

			Tudo que é novo traz apreensão e exige cuidado, mas também coragem para assumir conscientes as indicações do Espírito através dos sinais dos tempos, escreveu São João Paulo II: “No magistério conciliar, há um nexo claro entre renovação, conversão e reforma”4. O que nos deve preocupar é a falta de coragem. Uma escolha errada, às vezes é preferível a não fazer escolha nenhuma e continuar repetindo: “sempre se fez assim”. Na verdade, não basta a leitura (lectio divina) da Palavra, é preciso uni-la à leitura da realidade. Fé e vida no cristianismo são inseparáveis a partir da encarnação do Verbo, pois o divino entra na história e a salvação ocorre na história. A Igreja é um evento divino que ocorre na história, apesar de seu horizonte escatológico.

			Os sinais dos tempos e a metodologia pastoral exigem uma transformação. Mais que isso, o modo de ser Igreja e suas estruturas estão em questão, não só pela urgência da história, mas por necessidade de fidelidade a Cristo. A pastoral de conservação, que prosperou em um mundo rural, está acabando também como mentalidade, onde a Igreja, permeada pelo patriarcalismo, vivia em regime de cristandade, não é mais possível. Vivemos em um planeta urbanizado. As grandes cidades produzem avanços consideráveis na sociedade, mas também, um modelo de desenvolvimento desumano, marcado pelo medo, pela violência e pelo isolamento social. O motor econômico do mundo são as grandes cidades, por isso atraem tantas pessoas. 

			Apesar de suas crises e dificuldades, a Igreja católica é a maior instituição religiosa do planeta. Ela tem uma missão fundamental no mundo urbanizado da tecnologia e do desenvolvimento acelerado: ser uma alternativa à mundialização desumanizante do mercado, colocando-se a serviço dos pobres e descartáveis. Para isso ela precisa ter a coragem de mudar. E a sinodalidade é um dos requisitos importantes dessa mudança, para que ela seja uma Igreja sinodal em saída missionária, na cidade dos homens, que é também a cidade de Deus.

			Esse caminho a percorrer juntos se faz encontrando, escutando e discernindo. Sendo assim uma Igreja, pela perspectiva do Reino de Deus, inclui a todos os batizados na “alegria de levar o Evangelho a todos” (EG 31).


		




	
		
		

		
			CAPÍTULO 1

			A IGREJA SINODAL DO PAPA FRANCISCO

			A sinodalidade encontrou, no magistério do papa Francisco, consagração, desenvolvimento e via de concretização na Igreja. Ela está colocada como elemento dos mais importantes na reforma da Igreja. A base para o incremento da sinodalidade é a Igreja particular e o horizonte é a missão. 

			Durante a homilia da Solenidade de São Pedro e São Paulo na Basílica Vaticana em 29/6/20131, o papa Francisco afirmou: “Devemos avançar por esta estrada da sinodalidade”. É uma convicção que vem sendo expressa por ele desde os primeiros meses de seu pontificado. O Concílio Vaticano II infundiu na Igreja a confiança de falar a todos, pois: “As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo” (GS 1). No período pós-conciliar foi se perdendo o entusiasmo que, hoje, o papa Francisco tem conseguido recobrar.

			A imagem do caminho ou da estrada, utilizada pelo papa em muitas ocasiões para se referir ao significado do sínodo e da sinodalidade, tem uma expressiva densidade teológica. É tomada da etimologia de “sínodo”, palavra grega que designa “caminhar juntos” ou “juntos no caminho”, e é muito adequada para indicar a processualidade que é conatural ao estilo sinodal. Mas, sobretudo, remete a Cristo, “Caminho, verdade e vida” (Jo 14,6), e ao nome dado aos cristãos em Antioquia: “Os que eram do caminho” (At 9,2). 

			As referências fundamentais para a compreensão do pen­samento do papa a respeito da sinodalidade e dos eventos sinodais são relacionadas ao Sínodo dos Bispos, organismo que, por sua natureza, expressa e promove a sinodalidade mundialmente. Em seu discurso, na comemoração do cinquentenário da instituição do Sínodo dos Bispos, o papa demonstrou estar convicto de que este é “o caminho que Deus espera da Igreja do terceiro milênio” como se expressou2. Essa afirmação, ele a justifica em chave missionária. 

			Em uma afirmação que tem sido muitas vezes citada e estudada, nesse mesmo Discurso, o papa Francisco expressa sinteticamente o fundamento eclesiológico do nosso tema: “A sinodalidade, como dimensão constitutiva da Igreja, oferece-nos o quadro interpretativo mais apropriado para compreender o próprio ministério hierárquico” (cf. n. 13).
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